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Salário mínimo para 

eficientes carentes 
Merenda escolar 
impede plenário 
de votar Educação 

! 

BRASÍLIA — Os portadores de de
ficiência e os idosos que, comprova
damente, não tiverem meios para se 
manterem, passarão a receber o be
nefício mensal de um salário míni
mo. Esta emenda foi aprovada ontem 
pelos constituintes, na mesma sessão 
que retirou do Governo federal o 
controle total — exercido hoje atra
vés da Legião Brasileira de Assistên
cia (LBA) — sobre recursos e pro
gramas na área da assistência social, 
dando autonomia político-adminis-
trativa aos Estados e Municípios. 

Estes dois temas constam do Capí
tulo sobre Assistência Social, votado 
por acordo entre os partidos, sem ne
nhum voto contrário e com a apro
vação de 436 constituintes. Apenas 
três se abstiveram. Através dessa 
emenda negociada, a assistência so
cial passou a ter status constitucio
nal e será prestada a quem dela ne
cessitar, mesmo que não contribua 
com a seguridade social. 

Hoje, o Governo federal exerce a 
assistência social através da LBA, 
que tem total controle sobre os re
cursos e programas, repassando-os 
aos Estados, Municípios ou entida
des vinculadas ao setor. A grande 
novidade da emenda, segundo o De
putado Arnaldo Faria de Sá (PTB-
SP), é que ela descentraliza o setor, 
deixando para a esfera federal ape
nas a coordenação e a fixação de 
normas gerais. 

Mas a coordenação e execução dos 
programas ficarão sob a responsabi
lidade direta dos Estados e Municí
pios, além de entidades beneficentes 
e de assistência social. Na opinião do 
Deputado, lei posterior poderá até 
criar outro organismo federal para 
cuidar das diretrizes gerais ou man
ter estas funções com a LBA. Os re
cursos virão dos orçamentos da se
guridade social, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios. 

Houve apenas uma alteração na 
emenda resultante do acordo: a que 
concede um salário mínimo mensal 
a idosos e deficientes carentes. A 
emenda definia apenas que eles te
riam direito a um beneficio mensal, 
mas que este seria fixado em lei pos
terior. O Deputado Vitor Buaiz (PT-
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Durante a votação, Righi, junto ao microfone, discute com Genoíno 

ES) apresentou emenda, fixando o 
valor desse benefício. Ela foi defen
dida pelo Deputado Ivo Lech (PMDB-
RS), que é paraplégico. Ele disse que 
queria dar ao plenário o testemunho 
de que a questão não deveria ser tra
tada com emocionalidade, pois a 
emenda tratava de fazer justiça aos 
portadores de deficiência e aos ido
sos. Acrescentou que ela representa
va uma reivindicação de todas as 
instituições envolvidas com a ques
tão da excepcionalidade. Conseguiu 
os aplausos e os votos do plenário, 
que aprovou a emenda com 327 vo
tos. Apenas cinco se manifestaram 
contra e sete se abstiveram. 

A assistência social definida pelos 
constituintes terá como objetivo ha
bilitar e reabilitar os portadores de 
deficiência, dando-lhes condições de 
integração à vida comunitária. Além 
disso, ela deverá amparar crianças e 
adolescentes carentes, promover sua 

integração ao mercado de trabalho e 
proteger a família, a maternidade, a 
infância, a adolescência e a velhice. 

Além da descentralização político-
administrativa do setor, as ações go
vernamentais deverão ter como dire-
triz a participação da população, 
através de organizações representa
tivas, na formulação das políticas e 
no controle dos programas. 

Ontem, o plenário encerrou a vota
ção do Capítulo II do Título que trata 
da Ordem Social, e que incluiu a se
guridade social, a saúde, a previdên
cia social e a assistência social. O 
Presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, que fizera um apelo às 
lideranças para um "derradeiro es
forço" na busca de acordos, agrade
ceu ao final da sessão de ontem pelo 
"trabalho resistente que tiveram, in
clusive aos sábados e domingos, para 
que fosse possível a votação". 

BRASÍLIA - A polémica 
em torno do financiamento 
da merenda escolar impe
diu que a Constituinte 
apreciasse ontem o Capítu
lo da Educação. O acordo 
firmado de manhã entre o 
Centrão, o PMDB e os par
tidos de esquerda foi rom
pido pelos parlamentares 
que haviam negociado, na 
véspera, a Seguridade So
cial, Deputados Euclides 
Scalco (PMDB-PR) e Abi-
gail Feitosa (PSB-BA). 

Como a educação terá 
seus recursos orçamentá
rios ampliados de 13 para 
18 por cento, eles não con
cordaram que a arrecada
ção da seguridade seja des
viada para os programas 
de apoio ao estudante, que 
incluem, além da merenda, 
transporte, saúde e mate
rial escolar. 

Nas negociações sobre a 
Educação, Centrão e 
PMDB conseguiram vencer 
os maiores obstáculos. O 
texto assegurou a aplicação 
de verbas públicas só para 
o ensino público, agradan

do a esquerda, e livrou a 
rede particular de qual
quer interferência do Esta
do, até quanto à fixação 
das mensalidades. 

O acordo só deixava em 
aberto a questão das bol-
sas-de-estudo. O Centrão 
ameaçou retirar-se das ne
gociações se as instituições 
privadas não tivessem 
acesso às bolsas. Finalmen
te, chegou-se a uma solu
ção que agradou as dois la
dos: elas poderão ser 
distribuídas à rede particu
lar, se comprovada a falta 
de vagas nas escolas públi
cas. 

Frente ao veto de Scalco 
e Abigail, houve a tentati
va de repassar apenas a 
merenda e a saúde dos es
tudantes para a segurida
de. Mas a proposta foi re
jeitada. 

Sem acordo, a votação fi
cou adiada para a sessão 
de hoje. De manhã os Líde
res vão tentar algumas fór
mulas alternativas ou deci
dir pela votação em 
separado. 

Quatro mil pressionam a 
favor do ensino gratuito 
BRASÍLIA — Cerca de 

quatro mil estudantes, pro
fessores e servidores de 
universidades estiveram 
ontem na Constituinte pa
ra convencer os parlamen
tares a aprovar a gratuida
de do ensino em todos os 
níveis. Após um ato públi
co na frente do Congresso, 
600 deles ocuparam o cor
redor de acesso ao plená
rio expondo suas reivindi
cações. 

Â maioria dos manifes
tantes, 800, veio do Rio, 

que lotou 17 ônibus. Goiás 
enviou dez ônibus, com 400 
estudantes. São Paulo, Mi
nas e Santa Catarina trou
xeram juntas 11 ônibus. 
Brasília se fez representar-
por alunos de 15 escolas. 

No início do ato, estu
dantes de primeiro e se
gundo graus de Brasília 
quiseram invadir a rampa 
que dá acesso às galerias. 
Foram impedidos por um 
pequeno grupo de policiais 
e pelos organizadores. 

A íntegra dos textos aprovados está no Caderno de Classificados Mais estudantes na página 11 
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Reforma tributaria 
levará Governo a 
conter as despesas / 

BRASÍLIA — Reconhecendo as poucas 
chances de ser alterado o Capítulo da Or
dem Tributária no segundo turno de vo
tação da Constituinte — onde somente 
poderão ser aprovadas emendas supressi
vas — o Governo pensa em equilibrar 
suas contas de receita e despesa através 
de um profundo enxugamento da máqui
na administrativa, que vai desde a extin
ção e fusão de Ministérios até a privatiza
ção de empresas públicas. 

O Palácio do Planalto admite que dis
põe de poucos aliados para suprimir dis
positivos do texto já aprovado em plená
rio. Exemplo disso é o Líder do PFL no 
Senado, Marcondes Gadelha (PB), que on
tem disse, ao ser abordado a respeito, não 
ser a pessoa mais indicada para tratar do 
assunto, pois é favorável ao texto aprova
do no primeiro turno de votação. 

O Governo tem como adversários nesta 
luta os mesmos Governadores que o aju
dam na vitória do mandato presidencial 
de cinco anos. Nenhum deles admite uma 
revisão no percentual de repasse de re
cursos ao Fundo de Participação dos Es

tados, fixado pelo texto aprovado em 21 
por cento. 

Em função das dificuldades, o Governo 
assim define a sua nova filosofia, confor
me o Ministro-Chefe do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto: "equilibrar as fi
nanças públicas federais, reduzindo dras
ticamente o déficit público e simultanea
mente fortalecendo os Estados e 
Municípios, não só do lado da receita, 
mas da ampliação de suas atribuições e 
encargos". 

— Ou enxugamos a máquina, transferi
mos encargos aos Estados e Municípios, 
privatizamos e desestatizamos, ou o "bu
raco negro" será nas finanças públicas — 
disse Costa Couto. 

Na avaliação do Planalto, o acréscimo 
de despesas em função do texto relativo à 
Previdência Social também provocará um 
rombo nas contas do Governo. Ao mes
mo tempo em que reconhece a dificuldade 
para a alteração do que já foi aprovado, o 
Governo, através do Ministério da Fazen
da, analisa as possibilidades de correçâo 
de algumas distorções. 

Dornelles cobra 
ação do Governo 
O Deputado Francisco Dornelles 

(PFL-RJ) cobrou ontem do Go
verno um maior empenho no acom
panhamento das decisões da Consti
tuinte, para que a nova Carta "não 
abra um fosso entre o Brasil real e o 
País imaginado pelo plenário". O 
Deputado considera que o Planalto 
"tem de abandonar seu atual com
portamento omisso" e, no segundo 
turno de votação do projeto, forne
cer, através das suas lideranças, 
subsídios que garantam "decisões 
mais técnicas e menos emocio
nais". 

Para Dornelles, o atual projeto de 
Constituição precisará passar por 
um processo de triagem para que os 
princípios ali estabelecidos não en
trem em choque com as necessida
des do País: 

— O Presidente Sarney apresen
tou à Nação um programa económi
co que pretende diminuir a interfe
rência do Estado na economia. Mas 
de que adianta, se o texto constitu
cional fixar princípios que contra
riem este objetivo? 

O parlamentar apontou, entre os 
dispositivos ainda a serem votados 
no primeiro turno e que merecem 
atenção do Governo, o artigo das 
Disposições Transitórias que prevê 
anistia para todas as dívidas con
traídas com a União por pessoas fí
sicas. Segundo Dornelles, esse dis
positivo, se aprovado, provocará um 
rombo de grandes proporções no 
Tesouro Nacional. 

São poucas as opções 
para fazer mudanças 

BRASÍLIA — O Governo tem poucas 
opções para alterar a reforma tributá
ria aprovada pelo plenário da Assem
bleia Nacional Constituinte. A primeira 
seria a supressão de dois artigos: o que 
cria o Fundo de Compensação das Expor
tações e o que fixa os percentuais da dis
tribuição dos recursos orçamentários. A 
outra ficaria para a votação da legislação 
complementar, que terá início depois de 
promulgada a nova Constituição. 

Para retirar do texto o Fundo de Com
pensação das Exportações — que repre
senta 20 por cento do total das perdas 
da União com a reforma tributária — o 
Governo terá que apresentar destaque 
com 187 assinaturas para votação em se
parado. As assinaturas teriam que ser 
de parlamentares do Norte e do Nordeste, 
porque o Fundo interessa principalmente 
aos Estados do Sul. O conflito, no entanto 
não interessa a nenhuma das bancadas 
regionais. 

Outra alternativa seria transferir para 
a legislação ordinária a definição da dis
tribuição das verbas orçamentárias. Po
deria ser apresentada uma emenda pedin
do a supressão desses números. Para isso, 
o Governo precisaria contar com 280 vo
tos em plenário. Outro caminho seria a 
apresentação de um destaque para vota
ção em separado. Nesse caso, bastaria 
conseguir 187 assinaturas de apoiamen-
to. 

A principal dificuldade, no entanto, es
tá em convencer os parlamentares a vota
rem contra os interesses dos governado
res e prefeitos, que pressionaram os 
constituintes para votarem a favor do 
texto que foi aprovado. 
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